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Os objetivos da pena de prisão ou de qualquer outra medida restritiva da liberdade 

são, prioritariamente, proteger a sociedade contra a criminalidade e reduzir a 

reincidência. Esses objetivos só podem ser realizados se o período de detenção for 

utilizado para garantir, sempre que possível, a reintegração destas pessoas na 

sociedade após a sua libertação, para que possam levar uma vida autossuficiente e 

de respeito para com as leis" (Regras Mínimas das Nações Unidas para o Tratamento 

de Reclusos, Regra 4). 
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INFORMAÇÕES PRELIMINARES DAS UNIDADES PRISIONAIS 

Unidade: Divisão de Estabelecimento Penal de Regime Fechado – DEPRF/CP-RB  

Endereço: Localizada no interior do Complexo Penitenciário Francisco de Oliveira 

Conde da Capital Estrada Dias Martins, nº. 5379 Conjunto Universitário – Bairro 

Distrito Industrial CEP: 69911-845 

E-mail: gabinete.cpfoc@ac.gov.br 

Telefone para contato: (68) 3229-1156 ou 3229-5765 

 

Unidade: Divisão de Estabelecimento Penal de Regime Provisório – DEPRP/CP-RB  

Endereço: Localizada no interior do Complexo Penitenciário Francisco de Oliveira 

Conde da Capital Estrada Dias Martins, nº. 5379 Conjunto Universitário – Bairro 

Distrito Industrial CEP: 69911-845 

E-mail: gabinete.cpfoc@ac.gov.br 

Telefone para contato: (68) 3229-1156 ou 3229-5765 
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INSPEÇOES DE MONITORIAMENTO 

 

Data de início das inspeções: 30 de agosto de 2023; 

Peritos que Participaram: Agleno Fernandes de Carvalho (Decreto nº 3.728-P 2023), 

Lucinaira de Carvalho Silva (Decreto nº 4.016-P 2023) e Simone de Figueiredo 

Ferreira (Decreto no 3.727-P 2023). 

 

Inspeção realizada em: 04 de setembro de 2023; 

Peritos que Participaram: Agleno Fernandes de Carvalho e Simone de Figueiredo 

Ferreira.  

 

Inspeção realizada em: 28 de setembro de 2023; 

Peritos que Participaram: Agleno Fernandes de Carvalho e Lucinaira de Carvalho 

Silva. 

 

Inspeção realizada em: 04 de outubro de 2023. 

Peritos que participaram e convidados: Lucinaira de Carvalho Silva e Maria da Guia 

Medeiros 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
ESTADO DO ACRE 

MECANISMO ESTADUAL DE PREVENÇÃO E COMBATE À TORTURA – MEPCT/AC 

 

 Rua Dr. Omar Sabino de Paula, bairro Estação Experimental e-mail: mepctacre@gmail.com 

6 

Documento Protegido pelo Sigilo da Informação 

 

Considerando as informações contidos no presente relatório, RECOMENDA-SE 

que sejam resguardados os devidos sigilos das informações contidas no 

presente relatório, nos termos do que preceitua a LEI Nº 13.709, DE 14 DE 

AGOSTO DE 2018, Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD). 

 

“Art. 1º Esta Lei dispõe sobre o tratamento de dados pessoais, inclusive nos 

meios digitais, por pessoa natural ou por pessoa jurídica de direito público ou 

privado, com o objetivo de proteger os direitos fundamentais de liberdade e de 

privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural”. 
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RELATÓRIO DE INSPEÇÃO REGULAR 

 

1. APRESENTAÇÃO  

O Mecanismo Estadual de Prevenção e Combate à Tortura do Estado do Acre 

(MEPCT/AC), instituído pela Lei Estadual nº 3.986 de 01 de novembro de 2022, com 

base em suas prerrogativas de livre acesso aos locais de privação ou restrição de 

liberdade e sem aviso prévio1 realizou inspeção regular2 à Divisão de Estabelecimento 

Penal de Regime Fechado – DEPRF/CP-RB. O objetivo principal do MEPCT/AC é 

prevenir e combater a tortura, bem como outros tratamentos ou penas cruéis, 

desumanos ou degradantes. Essa função está em conformidade com o artigo 3º do 

Protocolo Facultativo à Convenção das Nações Unidas contra a Tortura e Outros 

Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes, através de inspeções 

aos espaços de privação de liberdade. 

O MEPCT/AC é um órgão responsável por realizar inspeções regulares a 

estabelecimentos prisionais, unidades de internação de adolescentes, casas de 

acolhimento institucionais para crianças e adolescentes, hospitais psiquiátricos, 

instituições de longa permanência para idosos e quaisquer outros locais onde 

pessoas se encontrem privadas ou restritas de liberdade. Essas inspeções têm como 

objetivo monitorar as condições de detenção, avaliar o tratamento oferecido às 

pessoas detidas e garantir que não ocorram práticas de tortura ou tratamentos 

desumanos. 

Além disso, o MEPCT/AC tem o papel de elaborar relatórios contendo 

recomendações necessárias para as melhorias nas condições de detenção, 

prevenção de tortura e tratamentos ou penas cruéis, desumanos e degradantes.  

                                                
1 De acordo com o Decreto nº 8.065/2007, ao aderir ao OPCAT, o Brasil se comprometeu a 
implementar Mecanismos Preventivos Nacionais, com a prerrogativa de realizar visitas a locais de 
privação de liberdade, sem aviso prévio e com a finalidade de identificar práticas e rotinas desses 
locais que favoreçam a prática de tortura (grifo nosso). 
2 Regimento Interno do MEPCT/AC Art.15, I, §1° ‘’Entende-se por visitas regulares aquelas destinadas 
a ao monitoramento pormenorizado das condições do espaço de privação de liberdade.’’ (Diário Oficial 
do Estado do Acre p. 21 Publicado em 28 de julho de 2023). 
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A unidade prisional Francisco de Oliveira Conde, mais conhecida como FOC, 

é um estabelecimento prisional situado em Rio Branco, Acre. Fundada em 1983, a 

FOC tem como objetivo primordial a reabilitação e ressocialização dos detentos, 

devendo fornecer condições dignas para o cumprimento de suas penas. 

No entanto, ao longo dos anos, a FOC vem enfrentando uma série de desafios 

significativos que comprometem seu propósito original. Um dos problemas mais 

prementes é a superlotação; a unidade prisional abriga um número maior de pessoas 

presas, tornando as condições de encarceramento extremamente precárias. Essa 

superpopulação afeta não apenas a qualidade de vida dos presos, mas também a 

segurança de todos os envolvidos, incluindo funcionários. 

As condições nas celas são frequentemente descritas pela população 

carcerária como inadequadas, com relatos de falta de higiene, ventilação insuficiente 

e problemas de saúde, comprometendo a saúde física e mental dos detentos e, por 

extensão, a segurança de toda a comunidade prisional. 

Além disso, a falta de programas de ressocialização eficazes é um desafio. 

Embora a FOC tenha sido concebida para promover a reinserção dos presos na 

sociedade, a falta de recursos e programas educacionais, de treinamento e de apoio 

limita a capacidade da unidade no alcance desse objetivo. 

É importante destacar que a unidade prisional, em sua construção, foi 

contemplada com alguns espaços: uma fábrica de bolas, um espaço de marcenaria, 

uma lavanderia e também outros que podem ser utilizados para a construção de uma 

horta. Esses serviços, voltados para a ocupação e reabilitação dos detentos, são 

fundamentais para atender às diretrizes da Lei nº 7.210/84 - Lei de Execução Penal3. 

A LEP, que regula o sistema prisional brasileiro, preconiza a promoção da 

ressocialização dos presos, mudando a redução da reincidência criminal. Até o ano 

de 2011, os espaços acima referidos eram utilizados pelos reeducandos; após esse 

ano, os serviços não mais estiveram disponíveis para a população carcerária.  

                                                
3 Ao Estado incumbe o dever de dar trabalho ao condenado em cumprimento de pena privativa de 
liberdade, ou àquele a quem se impôs medida de segurança detentiva. É direito do preso a atribuição 
de trabalho e sua remuneração (art. 41, II, da LEP,1984). 
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A Lei nº 1908 de 31 de julho de 2007 no art. 23 estabelece que o Fundo 

Penitenciário do Estado do Acre - FUNPENACRE tem a finalidade precípua de captar 

e destinar recursos para o financiamento, a promoção e o apoio às ações de 

modernização, aprimoramento e humanização do Instituto de Administração 

Penitenciária do Acre - IAPEN/AC.4 

 

2. ENTREVISTA COM O GESTOR DA DIVISÃO DE ESTABELECIMENTO PENAL 

DE REGIME FECHADO – DEPRF/CP-RB  

 

O MEPCT/AC em diálogo com o gestor da Unidade do Regime Fechado 01, 

mais conhecido como pavilhão “chapão’’5 que está neste cargo há mais ou menos 

dois meses, tem formação superior em licenciatura em química e administração 

Pública.  

Destaca-se a importância do cumprimento da Lei nº 7.210/11/1984 em seu Art. 

75. Que estabelece que o ocupante do cargo de diretor de estabelecimento deverá 

satisfazer os seguintes requisitos: I - ser portador de diploma de nível superior de 

Direito, ou Psicologia, ou Ciências Sociais, ou Pedagogia, ou Serviços Sociais; II - 

possuir experiência administrativa na área; III - ter idoneidade moral e reconhecida 

aptidão para o desempenho da função.  

O gestor relatou que a capacidade total de apenados para estarem neste 

regime é de oitocentos e vinte, sendo que a lotação total estar com mil cento e oitenta 

e sete apenados, sendo onze indígenas, quatro idosos e duas pessoas presas com 

deficiência, disse que os equipamentos que estão disponibilizados para o controle da 

entrada são: portal de detector de metal, raio x, body scanner; são dois body scanners 

                                                
4 V – à implantação e manutenção de programas e medidas de alternativas penais à prisão com o 
intuito do cumprimento de penas restritivas de direitos e de prestação de serviços à comunidade, 
incluindo-se o serviço de monitoramento eletrônico de presos, executados diretamente ou mediante 
contratos, parecerias, como também por meio da viabilização de convênios e acordos de cooperação; 
(Redação dada pela Lei nº 3.252, de 29/05/2017) Disponível em 
http://www.legis.ac.gov.br/detalhar/3422 
5 Nomenclatura utilizada popularmente pela população carcerária acreana para identificar os pavilhões 

G, H,I,J,K,L e o M da FOC. 
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para auxiliar nos dias das visitas dos familiares dos reclusos. No entanto, somente 

um está funcionando e isso tem atrasado a entrada dos familiares nos dias das visitas.  

Na FOC há separação entre presos provisórios e sentenciados, cumprindo a 

determinação da Lei nº 7.210/84 - Lei de Execução Penal em relação à separação 

dos regimes de cumprimento da pena6, porém, nos pavilhões do regime fechado, há 

detentos provisórios e esta situação se dá em razão das organizações criminosas e 

a impossibilidade de se manterem no mesmo local, que é dividido por facção.  

Relatou que atualmente existem oitocentos e oitenta e seis presos trabalhando, 

sendo que cento e sessenta e cinco estão em trabalho externo e que em relação à 

forma de imposição disciplinar ao preso, vai depender da falta que poderá ser leve, 

média e grave e o período que o mesmo fica no isolamento são dez dias; disse ainda 

que durante os últimos doze meses foi registrada uma morte.  

Atualmente, a unidade de regime fechado conta com apenas oitenta e quatro 

policiais penais, número insuficiente para atender às demandas operacionais e de 

segurança. O diretor da unidade expressou preocupações quanto à falta de pessoal, 

enfatizando que essa deficiência dificulta o funcionamento adequado da unidade e a 

manutenção de um ambiente seguro.  

No cenário mencionado, há atualmente oitenta e quatro policiais penais 

responsáveis pela supervisão de mil e noventa e oito presos. A relação, quando 

calculada, resulta em aproximadamente 0,0764 policiais penais por preso. Essa 

proporção pode ser interpretada como um policial penal para cada treze presos, 

considerando uma aproximação mais simples.  

 Acrescentou que os tipos de sanção disciplinar para com o servidor são: 

advertência, e que existe uma sindicância para investigação de tortura, e em sendo 

descoberto, é aberto um Procedimento Administrativo disciplinar - PAD.  

                                                
6 Institui a Lei de Execução Penal no artigo 84 §3º que o preso provisório ficará separado do condenado 
por sentença transitada em julgado. 
LEI Nº 1.908, DE 31 DE JULHO DE 2007 - Dispõe sobre o Instituto de Administração Penitenciária do 
Acre - IAPEN/AC. Art. 19. Compete precipuamente ao diretor das Unidades de Recuperação Social: 
IV - atender aos preceitos legais e às normativas internacionais no que concerne ao tratamento das 
pessoas privadas de liberdade; V - destinar local adequado para separação das pessoas em 
cumprimento das diferentes medidas de execução penal e à espera de decisão judicial. 
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Existe hoje no quadro de pessoal do IAPEN policiais penais provisórios que 

serão exonerados e substituídos pelos policiais penais que prestaram concurso no 

corrente ano; logo, quando os policiais penais nomeados forem chamados, os 

provisórios irão ser exonerados e o déficit de efetivo irá continuar. O presidente do 

IAPEN se reuniu com a Procuradoria Geral do Estado do Acre, para tratar sobre o 

referido assunto e houve uma deliberação que os policiais penais provisórios que 

estavam na iminência de serem exonerados, permanecerão por mais um ano, 

evitando assim que haja a diminuição do efetivo de policiais penais.  

De acordo com o Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária - 

CNPCP, é recomendado que haja um policial penal para cada cinco pessoas presas7. 

Em relação ao sistema de esgoto da unidade, existem fossas abertas sendo 

um problema crônico; segundo o gestor, há um projeto para reforma da rede de 

esgoto, onde será construída uma unidade de tratamento da água. Alguns canos já 

estão sendo adquiridos e puderam ser vistos na unidade. O projeto contempla ainda 

a reforma de todos os solários, cobrindo o pátio.  

 

  

                                                
7 Artigo 1º - Determinar ao Departamento Penitenciário Nacional que, na análise dos projetos 
apresentados pelos Estados para construção de estabelecimentos penais destinados a presos 
provisórios e em regime fechado, exija a proporção mínima de 5 (cinco) presos por agente 
penitenciário. (RESOLUÇÃO Nº- 09, DE 13 DE NOVEMBRO DE 2009). 
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Fonte: arquivo do MEPCT/AC 

 

O MEPCT/AC no dia 28 de setembro de 2023 se reuniu com o setor de 

infraestrutura do IAPEN para obter informações sobre o referido projeto de reforma 

hidrossanitária do Complexo Prisional de Rio Branco. Foi dito pelo servidor 

responsável, que está em andamento o projeto de ampliação do sistema 

hidrossanitário onde as obras tiveram início em 04 de novembro de 2022 com dois 

termos aditivos, sendo sua vigência até 03 de dezembro de 2023. Até a produção 

deste relatório, as obras estavam paradas há aproximadamente três meses, 

aguardando a conclusão do projeto de topografia, necessário para a conclusão das 

obras que estão em fase de reprogramação, para que seja definido novo local para a 

Estação de tratamento de esgoto. O projeto foi elaborado pela Secretaria de Estado 

de Obras Públicas - SEOP sendo acompanhado e fiscalizado pelo IAPEN; os recursos 

são oriundos do Fundo Penitenciário Nacional.  

Em continuidade da entrevista com o gestor, o mesmo explicou que devido ao 

número insuficiente de policiais penais, o horário do banho de sol tem sido reduzido, 

e em alguns casos, até suspenso, pois não há efetivo necessário para garantir a 

segurança durante o banho de sol, assim como em dias de visitas, há um quantitativo 

menor de servidores, o que dificulta o processo de revista nos familiares das pessoas 

privadas de liberdade. O horário do banho de sol está reduzido atualmente para uma 

hora, se houver um número de até doze servidores para os oito pavilhões, porém 

esse número varia porque tem dias que tem menos policiais penais e se tiver o 
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número inferior a dez servidores, não tem como garantir o banho de sol por questões 

de segurança.  

Quando questionado sobre o abastecimento de água, o gestor explicou que a 

distribuição de água ocorre duas vezes ao dia, com uma média de sessenta minutos 

de disponibilização durante os períodos matutino e vespertino. O armazenamento de 

água é feito em baldes fornecidos tanto pelo Instituto IAPEN, quanto pelos familiares 

dos detentos. É importante ressaltar que a água fornecida é proveniente do Serviço 

de Água e Esgoto do Estado do Acre – SANEACRE. 

Foi informado pelo gestor que a Defensoria Pública está realizando um mutirão 

carcerário e os atendimentos estão sendo feitos nos dias de quintas e sexta feiras 

nos parlatórios dos pavilhões. 

As dificuldades enfrentadas pelo gestor da unidade narradas a este 

MEPCT/AC foram: a falta de efetivo, (pois o último concurso se deu em 2007) a 

superlotação e a infraestrutura, dando como sugestão de melhorias a instalação de 

equipamentos eletrônicos: câmera, interfone, sala de câmeras de monitoramento, 

adequação do banho de sol, apoio psicológico aos agentes (sic).  

 

2. 1 COZINHA 

O maior questionamento da população carcerária diz respeito à alimentação. 

Este órgão de monitoramento se dirigiu à cozinha localizada na FOC onde é 

preparada toda a alimentação do Complexo Penitenciário e pode percorrer todo o 

espaço e entrevistar o nutricionista responsável pela GranNutriz empresa contratada 

pelo IAPEN, responsável pela alimentação das pessoas privadas de liberdade. 

Ao ser entrevistado, o nutricionista que é o responsável técnico pela empresa, 

informou que o contrato firmado pelo Estado com a GranNutriz é de cinco anos e que 

há três anos vem desenvolvendo as atividades.  

O MEPCT/AC questionou o responsável técnico sobre a informação referente 

à má qualidade da alimentação fornecida, que é uma reclamação unânime da 

população carcerária do complexo penitenciário, atestado por policiais penais, 
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gestores e o MEPCT/AC, quando estava realizando a inspeção conforme foto abaixo 

relacionada. 

        

                                Fonte: Arquivo do MEPCT/AC 

É importante destacar que o fornecimento da alimentação ao apenado deve 

ser de valor nutritivo adequado à saúde e a robustez física, de qualidade, bem 

preparada e servida, de acordo com a Regra 22 das Regras Mínimas das Nações 

Unidas para Tratamento de Reclusos. 

O nutricionista narrou que as reclamações das pessoas privadas de liberdade 

chegam ao seu conhecimento; que as insatisfações dizem respeito ao preparo, pois 

as pessoas presas são acostumadas a alimentos fritos em óleo e que a proposta da 

empresa era uma alimentação mais saudável, ou seja, não servir frituras, 

principalmente o frango que é preparado ao molho ou assado. Outro questionamento 

foi em relação à alimentos estragados que o funcionário disse que de fato houve essa 

reclamação, mas para que houvesse a constatação, ele precisaria ver as marmitas e 

estas não foram devolvidas e que não pode ser avaliado se realmente o alimento 

estava estragado.  

O MEPCT/AC questionou sobre alguns itens do cardápio, como por exemplo, 

legumes que não são servidos e foi explicado que o problema é a vida útil do alimento, 

pois pode azedar com facilidade toda a marmita. Na ocasião foi fornecido ao 

MEPCT/AC o cardápio, o qual anexamos ao presente relatório.  Disse ainda o 

nutricionista que o contrato da GranNutriz com o IAPEN restringe a empresa 

contratada em relação à diversificação das opções dos alimentos; foi necessário fazer 

uma incursão no contrato para acrescentar alimentos como: toscana, calabresa, 

galinhada, feijoada através de adendo do Termo de Referência, ou seja, foram 

incluídos os referidos itens por conta do aditivo. Os embutidos utilizados, conforme 
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consta no cardápio, são das marcas Seara e Perdigão, os ovos são da Granja Carijó 

e as carnes dos frigoríficos Fricarnes, Supercarnes e Rota do Boi.  

 Reclamação recorrente da população carcerária repassada para o nutricionista 

foi em relação aos ovos cozidos que são servidos com casca e foi justificado pelo 

profissional que o motivo dos ovos serem servidos com casca é devido ao risco de 

contaminação no manuseio e também ao fato de se quebrar. 

Na cozinha gerida pela GranNutriz trabalham além de dois nutricionistas (um 

de produção e um de qualidade), um encarregado de produção, dezessete 

colaboradores e quarenta e um internos, que contam com o benefício da remição. A 

cozinha é ampla, tem oito caldeiras, dispensa, duas câmaras frigoríficas (uma de 

congelamento e uma de resfriamento) e o ambiente é higienizado. Os hortifrutis são 

recebidos semanalmente todas às terças-feiras e as proteínas às segundas e quintas-

feiras. A contratada forneceu o laudo de inspeção nº 001115 da Vigilância Sanitária 

do Estado do Acre, certificando que está apta ao funcionamento quanto aos aspectos 

sanitários, bem como o relatório de fiscalização sanitária, documentos estes que 

anexamos ao presente relatório. 

O MEPCT/AC pode acompanhar o alimento sendo disposto nas marmitas e 

colocado nos veículos de transporte para serem distribuídos às pessoas privadas de 

liberdade. Informou ainda o nutricionista a este órgão de monitoramento que faz três 

meses que o IAPEN não faz o repasse da verba mensal para a empresa contratada 

e que há também um valor pendente referente a um reajuste de verba retroativa desde 

2001 que até o presente momento, não foi pago.  

 

2.2 ESCOLA FÁBRICA DE ASAS 
 

O MEPCT/AC foi até a Escola Fábrica de Asas, que funciona dentro do 

Complexo da FOC. A diretora não estava no momento da inspeção, porém foram 

entrevistados dois servidores na ocasião: a secretária e o coordenador administrativo, 

que responderam com urbanidade os questionamentos do MEPCT/AC.  

A Escola Fábrica de Asas conta com a seguinte equipe técnica: uma diretora, 

um coordenador administrativo e um coordenador de ensino, dez professores, uma 
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secretária escolar, uma merendeira e dois serventes, todos fazem parte do quadro de 

servidores da Secretaria de Estado de Educação, Cultura e Esportes - SEEACRE8. A 

Escola está em funcionamento desde 2004 e oferta a modalidade de ensino EJA - 

Educação de Jovens e Adultos, contemplando alfabetização, ensino fundamental e 

ensino médio e atualmente tem seiscentos e oito alunos matriculados e, dentre estes, 

estão contemplados os reeducandos do Projeto de leitura, este numerário é de acordo 

com o último censo escolar apresentado pela Escola. É importante ressaltar que a 

escola também oferece a modalidade de ensino Encceja9.  

Após a rebelião ocorrida no Presídio Antônio Amaro em julho de 2023, as aulas 

presenciais estão suspensas pelo período de três meses, porém estão ocorrendo 

aulas remotas pela manhã e à tarde com distribuição de atividades que são feitas nas 

próprias celas.  

Em relação às salas de aulas, em todas há a separação por grades entre o 

professor e os alunos; as salas são arejadas, equipadas com mobiliário novo e lousa 

branca para o conforto dos alunos. Há a distribuição de merenda que, segundo os 

servidores, é de excelente qualidade e elogiada pelos mesmos. As turmas são 

separadas por facções para evitar conflitos entre os alunos privados de liberdade. 

Algumas dificuldades foram apontadas pelo coordenador administrativo como, 

por exemplo, a internet que necessita de cabeamento, pois o Instituto de 

Administração Penitenciária do Estado do Acre – IAPEN/AC disponibiliza a internet, 

e já tem o switch, mas não tem o cabeamento. Há outros materiais necessários ao 

                                                
8 Artigo 18-A da Lei nº 13.163/2015: "O ensino médio, regular ou supletivo, com formação geral ou 

educação profissional de nível médio, será implantado nos presídios, em obediência ao preceito 
constitucional de sua universalização" (Lei nº 13.163/2015, Art. 18-A). 
§ 1o:"O ensino ministrado aos presos e presas integrar-se-á ao sistema estadual e municipal de ensino 
e será mantido, administrativa e financeiramente, com o apoio da União, não só com os recursos 
destinados à educação, mas pelo sistema estadual de justiça ou administração penitenciária" (Lei nº 
13.163/2015, Art. 18-A, § 1o). 
§ 2o:"Os sistemas de ensino oferecerão aos presos e às presas cursos supletivos de educação de 
jovens e adultos" (Lei nº 13.163/2015, Art. 18-A, § 2o). 
9 O Encceja, sigla para Exame Nacional para Certificação de Competências de Jovens e Adultos, é um 

exame realizado no Brasil pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira 
(INEP). Essa modalidade de ensino é voltada para jovens e adultos que não concluíram o ensino 
fundamental ou médio na idade completa. O Encceja permite que essas pessoas obtenham um 
certificado de conclusão desses níveis de ensino, desde que atinjam a nota mínima aplicada nas 
provas do exame. 
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funcionamento e atendimento das demandas da Escola, tais como aparelhos de ar 

condicionados, bebedouro, fogão e armários que já foram requeridos pelo 

coordenador, os quais ora juntamos ao presente relatório. 

 A Escola precisa realizar algumas melhorias para proporcionar um ambiente 

mais propício ao aprendizado e ao bom funcionamento de suas atividades. Dentre as 

principais necessidades, destacam-se a climatização de alguns espaços, troca de 

porta e manutenção de janelas, reparos no forro do pátio da Escola, reforma no 

telhado da secretaria e cozinha e, principalmente, a criação de uma despensa para 

armazenar materiais e insumos.10   

 

2.3 UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE PRISIONAL 

O MEPCT/AC se dirigiu ao referido espaço que conta com os seguintes 

profissionais: três psicólogos (sendo um profissional de forma provisória), uma 

assistente social, um nutricionista, dois odontólogos e dois auxiliares de dentista, três 

enfermeiras e duas técnicas em enfermagem, uma farmacêutica e duas auxiliares em 

farmácia e um profissional de fisioterapia.  

A unidade de saúde tem em sua estrutura uma sala de reunião, dois banheiros 

e uma copa, além de duas celas de espera onde as pessoas presas aguardam os 

atendimentos. Em relação ao almoxarifado/farmácia foi constatado que a sala embora 

                                                
10Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB - Lei nº 9.394/1996): (grifo nosso) A LDB 

estabelece diretrizes para a educação no Brasil e prevê a necessidade de infraestrutura adequada 
para as escolas, incluindo instalações físicas que atendam aos padrões de higiene, conforto e 
segurança. 
Lei de Responsabilidade Educacional (Lei nº 12.014/2009): (grifo nosso) Esta lei estabelece a 
responsabilidade dos entes federativos (União, Estados e Municípios) em garantir a infraestrutura física 
das escolas, incluindo a realização de obras e manutenção. 
Plano Nacional de Educação (Lei nº 13.005/2014): (grifo nosso) O PNE estabelece metas e 
estratégias para a educação no país e prevê a melhoria da infraestrutura escolar como um dos seus 
objetivos. 
Normas Técnicas do FNDE (Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação): (grifo nosso) O 
FNDE estabelece normas técnicas para a construção e manutenção de escolas públicas, incluindo 
requisitos para climatização, acessibilidade, segurança, entre outros. 
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seja climatizada e ampla comportando itens de almoxarifado e medicamentos, está 

em mau estado de conservação com paredes mofadas que necessitam de reparo.11  

A sala onde é realizada a fisioterapia, tem os aparelhos necessários para as 

sessões, como por exemplo, a bicicleta ergométrica, o espaldar12 e os aparelhos 

teens e ultrassom, além de um frigobar e uma mesa de escritório com um computador. 

As paredes da sala da fisioterapia estão com infiltrações necessitando de reforma, 

pois o mofo é prejudicial à saúde especialmente por se tratar de um espaço de 

tratamento da saúde das pessoas privadas de liberdade13 

O consultório odontológico conta com todo aparelhamento necessário para a 

realização do tratamento dentário oferecido pela UBS, que são as restaurações e 

extrações. No dia da inspeção do MEPCT/AC foi presenciado por este órgão uma 

dentista fazendo o tratamento de restauração em um dos reeducandos no citado 

consultório que conta com duas cadeiras odontológicas. 

Nos consultórios onde são realizados os atendimentos médicos e de nutrição, 

as paredes estão com mofos e pintura estragada. O consultório II tem uma maca que 

está com a espuma desgastada e outras partes sem a espuma.  

O local designado para procedimentos médicos, especificamente a enfermaria, 

demonstra uma notável amplitude espacial. Dentro dessa área, é alocado um armário 

de tamanho considerável destinado ao armazenamento organizado e acessível de 

materiais essenciais utilizados rotineiramente na realização de curativos para os 

indivíduos sob custódia. 

                                                
11 Regulamentação da Vigilância Sanitária: A Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) 
estabelece regulamentações específicas para o controle de medicamentos e produtos de saúde, 
incluindo requisitos de armazenamento e conservação. 
Norma Regulamentadora 32 (NR-32): Esta NR estabelece as diretrizes de segurança e saúde no 
trabalho em serviços de saúde. Pode ser aplicado em instalações de farmácia e almoxarifado em 
unidades de saúde. 
12 Espaldar é um aparelho em madeira para execução de alongamentos, exercícios de fortalecimento 
muscular e técnicas de correção postural, utilizado em clínicas de fisioterapia, academias e estúdios 
de pilates, também denominado barra de ling. É fixada à parede de forma a proporcionar segurança 
ao usuário. 
13“Toda unidade prisional deve contar com um serviço de saúde incumbido de avaliar, promover, 
proteger e melhorar a saúde física e mental dos presos, prestando particular atenção aos presos com 
necessidades especiais ou problemas de saúde que dificultam sua reabilitação” Regra 25.1. das 
Regras Mínimas das Nações Unidas para o Tratamento de Presos - Regras de Mandela. 
 



 
ESTADO DO ACRE 

MECANISMO ESTADUAL DE PREVENÇÃO E COMBATE À TORTURA – MEPCT/AC 

 

 Rua Dr. Omar Sabino de Paula, bairro Estação Experimental e-mail: mepctacre@gmail.com 

19 

Na Unidade Básica de Saúde (UBS), está disponível um laboratório 

especializado em testes para a detecção de tuberculose, conhecido como laboratório 

BK.14 

Em caso de emergência na unidade prisional, o SAMU é acionado 

imediatamente, enquanto o policial penal retira o recluso de sua cela. 

Por fim, este órgão de monitoramento se dirigiu à farmácia, onde obteve as 

seguintes informações sobre as medicações:  A farmacêutica relatou que a unidade 

está em falta de algumas medicações há algum tempo, e que essas medicações são 

usadas por muitos reclusos. 

 

➔ Clonazepam 2 mg: é um medicamento benzodiazepínico que é usado 

para tratar distúrbios de ansiedade, convulsões e transtornos do sono. 

➔ Amitriptilina 75 mg: é um antidepressivo tricíclico que é usado 

principalmente para tratar a depressão, mas também pode ser prescrita 

para tratar enxaquecas, dores neuropáticas, transtornos de ansiedade 

e distúrbios do sono. 

➔ Levocetirizina 10 mg: é um anti-histamínico usado para tratar alergias, 

como rinite alérgica, urticária e coceira nos olhos ou na pele causada 

por alergias. 

➔ Amoxicilina: é um antibiótico usado para tratar infecções bacterianas, 

como infecções do trato respiratório, infecções de ouvido, infecções da 

pele e infecções do trato urinário, entre outras. 

                                                
14 Lei Orgânica da Saúde (Lei nº 8.080/1990) e Lei Orgânica da Assistência Social (Lei nº 8.742/1993): 

Essas leis estabelecem as diretrizes para o Sistema Único de Saúde (SUS) e para a assistência social 
no Brasil, respectivamente. Eles definem o papel das UBS no atendimento à saúde da população e na 
detecção precoce de doenças como a tuberculose. 
Programa Nacional de Controle da Tuberculose (PNCT): O PNCT é coordenado pelo Ministério da 
Saúde e estabelece diretrizes para o diagnóstico, tratamento e prevenção da tuberculose no Brasil. A 
existência de laboratórios especializados, como o laboratório BK, é fundamental para a execução das 
estratégias do PNCT. 
Resolução da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA): A ANVISA emite regulamentos e 
resoluções que estabelecem padrões para a qualidade de serviços de saúde, incluindo laboratórios. 
Embora não haja uma resolução específica para laboratórios BK, as normas gerais de qualidade e 
segurança se aplicam. 
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➔ Cefalexina: A cefalexina é outro tipo de antibiótico usado para tratar 

infecções bacterianas semelhantes às mencionadas para a amoxicilina. 

➔ Ibuprofeno:  é um medicamento anti-inflamatório não esteroide (AINE) 

usado para aliviar a dor, reduzir a inflamação e diminuir a febre. É 

frequentemente utilizado para dores musculares, dores de cabeça, 

dores menstruais e febre. 

➔ Bombinha para asma: este termo geralmente se refere a um inalador de 

broncodilatador usado para aliviar os sintomas da asma, como falta de 

ar e chiado. 

➔ Gaviscon (gastrogel): é um medicamento que contém antiácidos e é 

usado para aliviar sintomas de refluxo ácido, azia e indigestão.15  

A disponibilidade de medicações em um posto médico de um presídio no Brasil 

é fundamentada em princípios de direitos humanos, legislação nacional e tratados 

internacionais que visam garantir o acesso à saúde e o tratamento adequado para 

todos os indivíduos, incluindo aqueles que estão sob custódia do Estado. 

Os direitos humanos estabelecem que o acesso à saúde é um direito 

fundamental reconhecido internacionalmente, aplicável a todas as pessoas, 

independentemente de sua situação jurídica. Isso significa que todas as pessoas têm 

o direito de receber cuidados médicos adequados e tratamento para suas condições 

de saúde.  

A Constituição Federal do Brasil, em seu Artigo 196, também respalda esse 

direito, estabelecendo que a saúde é um direito de todos e um dever do Estado. A Lei 

de Execução Penal (Lei nº 7.210/1984), por sua vez, regula o sistema prisional 

brasileiro e estabelece que a assistência à saúde do preso e do internado deve ser 

promovida, incluindo atendimento médico, farmacêutico e odontológico. Isso implica 

a disponibilidade de medicamentos quando necessário para o tratamento de 

condições de saúde dos detentos. 

                                                
15 BulasWeb: (https://www.bulas.med.br/) é uma fonte confiável de bulas de medicamentos registrados 
no Brasil. Portal Anvisa: O site da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) do Brasil 
(https://www.gov.br/anvisa)  
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O Brasil é signatário de tratados internacionais, como o Pacto Internacional de 

Direitos Civis e Políticos e o Pacto Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e 

Culturais, que estabelecem a obrigação de garantir o acesso à saúde para todas as 

pessoas sob sua jurisdição, independentemente de sua situação legal. 

A presença de medicamentos em um posto médico de um presídio no Brasil é 

uma obrigação legal e moral, baseada nos princípios de direitos humanos e na 

legislação nacional.  

 

2.4 EQUIPE MULTIDISCIPLINAR 

Este órgão de monitoramento entrevistou as técnicas da equipe 

multiprofissional. A equipe é composta por três Assistentes Sociais e uma Psicóloga. 

Elas relataram que os atendimentos são realizados mediante solicitação, sendo 

entregues requerimentos aos policiais penais, que, por sua vez, encaminham aos 

"faxineiros"16 para serem repassados a todas as pessoas privadas de liberdade de 

acordo com seu bloco. Os faxineiros por sua vez, recebem os requerimentos dos 

detentos, entregam para os policiais penais que encaminham ao setor psicossocial. 

As técnicas responsáveis pelos atendimentos na FOC,  relataram que não é 

possível atender a todas as solicitações recebidas, e que este fato se deve 

principalmente à limitação de profissionais disponíveis para lidar com as crescentes 

demandas existentes no ambiente prisional e que muitos requerimentos não são 

respondidos em tempo hábil; ainda destacaram que não se dirigem aos pavilhões 

onde estão alojados os detentos para realizar os atendimentos, com a justificativa de 

que é necessário ter sigilo para  atender os reclusos, mas que os atendimentos são 

presenciais e, no mínimo, semanalmente. 

Disseram ainda as servidoras que foram lotadas na FOC há poucos meses e 

ainda estão organizando a metodologia dos atendimentos. Além disso, as técnicas 

                                                
16 O termo faxineiro em seu contexto se refere a uma pessoa que está reclusa e trabalha para remir 
parte de sua pena de acordo com a Lei de Execução Penal (LEP). Art. 126 - O condenado que cumpre 
a pena em regime fechado ou semiaberto poderá remir, por trabalho ou por estudo, parte do tempo de 
execução da pena. 
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reforçam que a quantidade de profissionais disponíveis é insuficiente para lidar com 

a alta demanda de atendimentos dentro do sistema prisional. 

 O Serviço Social desde à sua gênese no sistema prisional se consolidou no 

desenvolvimento de parâmetros que conseguissem asseverar à reabilitação e a 

ressocialização dos encarcerados no corpo social, sendo uma das inaugurais 

incumbências a introduzir-se no sistema penitenciário, desempenhando assim o seu 

exercício profissional neste território, compreendendo que o assistente social atua 

como um conciliador de litígios, trabalhando para a garantia dos direitos das minorias, 

o posicionamento do assistente social no sistema penitenciário, tendo como 

posicionamento a igualdade, equidade, e justiça social formando padrões humanos 

para tratamentos dos presos. Favorecendo a consubstanciação da tutela dos direitos 

humanos e fundamentais, visto que a atuação desses profissionais na prisão, 

contribui na acepção de reintegração do preso em seu convivo social, como também 

busca a proteção de direitos que ora são invalidados ou circundados, obstando assim 

a reintegração dos indivíduos no corpo social17. 

Salienta-se que os assistentes sociais devem atuar de acordo com as leis e 

regulamentos que beneficiam os presidiários, além de seguir as diretrizes que 

orientam a perspectiva do serviço social para superar praticas puramente punitivas e 

repreensíveis e transforma-las em ações de reinserção na sociedade.  

O contato dos técnicos e os apenados é de fundamental importância não 

podendo este profissional ser substituído por mediadores para terem contatos com os 

apenados.  

 

2.5 ESTRUTURAS DAS CELAS DO FECHADO 

Em relação às condições estruturais, o MEPCT/AC observou o que segue: não 

há ventilação nas celas, resultando em um ambiente abafado dificultando a circulação 

de ar fresco, criando condições desconfortáveis que podem comprometer seriamente 

a saúde respiratória dos detentos, além de várias celas com infiltrações, em especial 

no teto, que quando chove resulta em alagamento nas celas, ocasião em que os 

                                                
17 Disponível em jus.com.br/jusnavigandi. 
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reclusos necessitam por um saco plástico em cima das camas, bem como colocar 

sabão no teto para amenizar a situação. 

 

Art. 5º da Constituição Federal. Todos são iguais perante a lei, sem distinção 
de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros 
residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, 
à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 
III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou 
degradante.  

 

 Além disso, a superlotação é um problema agravante da situação, levando a 

um número excessivo de pessoas confinadas em espaços pequenos e exíguos, 

gerando tensões constantes, conflitos interpessoais e aumentando 

consideravelmente o risco de propagação de doenças infecciosas18.  

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                  Fonte: arquivo do MEPCT/AC  

A ausência referente à indisponibilidade de acomodações para repouso nas 

dependências carcerárias tem sido objeto de relato por parte da comunidade reclusa. 

Diversos detentos se veem compelidos a deitar de maneira direta sobre o piso, 

mediante a utilização de um leito composto por um colchão.  

É importante ressaltar que a mencionada instituição penitenciária não dispõe 

de maneira regular de leitos para o alojamento dos apenados, resultando na 

contingência de que uma das celas destinadas ao cumprimento de pena em regime 

                                                
 
18 Regra 13 das Regras Mínimas das Nações Unidas para o Tratamento de Reclusos: Todos os locais 
destinados aos reclusos, especialmente os dormitórios, devem satisfazer todas as exigências de 
higiene e saúde, tomando-se devidamente em consideração as condições climáticas e, especialmente, 
a cubagem de ar disponível, o espaço mínimo, a iluminação, o aquecimento e ventilação. 
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fechado não dispunha de estrutura de cama ou plataforma elevada para a disposição 

dos mencionados colchões, o que, por conseguinte, culmina na necessidade de 

acondicioná-los diretamente sobre o piso, devido à falta de colchões ou, em algumas 

ocasiões, limitando-se ao uso de um simples cobertor como revestimento.  

Além disso, a falta de acesso à dispositivos de entretenimento, como televisão 

e rádio contribui para o isolamento social e a falta de estimulação mental, o que pode 

ter sérios impactos psicológicos sobre os detentos  

Em diálogo com os reeducandos, estes relataram a presença de animais 

peçonhentos, como por exemplo, mucuras, ratos, carapanãs, baratas, etc., o que foi 

possível observar que diversos pavilhões exibem corredores com níveis inadequados 

de limpeza, frequentemente acompanhados por sistemas de esgoto a céu aberto. 

Essa conjuntura cria um ambiente favorável para a entrada de roedores e outros 

animais potencialmente nocivos, acarretando riscos substanciais para a saúde dos 

reclusos alojados e dos colaboradores nas dependências. Adicionalmente, a 

presença destes animais pode contribuir para a propagação de doenças vetoriais, 

desencadeando um desafio suplementar em termos de controle de pragas e 

manutenção dos padrões sanitários adequados nas instalações. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

         Fonte: arquivo do MEPCT/AC                                                       Fonte: arquivo do MEPCT/AC 

                        

2.6 ENTREVISTAS COM AS PESSOAS PRIVADAS DE LIBERDADE DO REGIME 

FECHADO 

Ao entrevistar as pessoas privadas de liberdade, estas foram unânimes em 

relatar sobre a alimentação fornecida pela empresa GranNutriz contratada pelo 

IAPEN que, segundo os mesmos, é de péssima qualidade, bem como insuficiente. 
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Essa situação viola o ordenamento nacional e internacional que trata sobre os direitos 

das pessoas presas, onde o Brasil é signatário, o que significa que está comprometido 

em respeitar e proteger os direitos humanos conforme estabelecido no documento as 

Regras de Mandela, bem como o ordenamento nacional, a Lei das Execuções Penais 

e, ainda, o artigo 13 do capítulo V das Regras Mínimas para tratamento de presos no 

Brasil19.  

O cardápio fornecido aos detentos da FOC é o que segue: no café da manhã 

é servido um pão com margarina e café com leite; no almoço é oferecido feijão, arroz 

e frango que varia entre ovos, carne moída (de péssima qualidade segundo os 

reeducandos) e salsicha; à noite é servida a mesma alimentação do almoço 

alternando sempre a proteína. Os ovos são servidos com casca, por vezes mal 

cozidos e por vezes cozidos demais, mudando a coloração e o sabor. 
 

                                                                    

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                
19 [2] Art. 13. A administração do estabelecimento fornecerá água potável e alimentação aos presos. 
Parágrafo Único – A alimentação será preparada de acordo com as normas de higiene e de dieta, 
controlada por nutricionista, devendo apresentar valor nutritivo suficiente para manutenção da saúde 
e do vigor físico do preso. 
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                                                              Fonte: arquivo do MEPCT/AC) 
 

É consenso entre os detentos, assim como em todos os presídios do Complexo 

Francisco de Oliveira Conde, a má qualidade da alimentação20.  

Outro ponto de insatisfação é a feijoada, que no relato das pessoas privadas 

de liberdade, muitas vezes contém uma quantidade excessiva de orelhas de porco, o 

que não é do gosto de todos os detentos, e não raras vezes vem salgada e com mau 

cheiro. No que se refere às verduras e legumes, relatam que não são disponibilizados 

na alimentação como guarnição; são utilizados apenas no preparo dos alimentos. 

Este órgão ao entrevistar os reclusos, os mesmos relataram dificuldade 

específica em estabelecer contato com a equipe multiprofissional composta por 

psicólogos e assistentes sociais. Em suas narrativas, há a falta de familiaridade com 

a presença desses profissionais, tendo inclusive alguns deles declarado nunca terem 

visto tais profissionais, nem serem atendidos pelos mesmos. 

Detentos alegam que o atendimento com as Assistentes Sociais no sistema 

prisional é condicionado por demandas espontâneas e que, mesmo ao solicitar o 

referido atendimento por meio de requerimento, muitas vezes a resposta não é 

repassada ao recluso. Afirmaram ainda que o atendimento é principalmente 

                                                
20 Regra 22, que faz parte das Regras Mínimas das Nações Unidas para o Tratamento de Reclusos:1 
a administração deve fornecer a cada recluso, em horas determinadas, alimentação de valor nutritivo 
adequada à saúde e à robustez física, de qualidade e bem qualificada e servida." 
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intermediado por meio de "bilhetes", o que sugere uma falta de contato direto e 

contínuo entre os assistentes sociais e os detentos21.   

Durante as entrevistas foi narrado ao MEPCT/AC sobre a conduta dos policiais 

penais do GPOE que quando vão aos pavilhões para realizar os procedimentos, 

oprimem os presos agredindo-os com palavras de baixo escalão e por vezes batem 

nos mesmos, sem nenhum motivo; que durante o procedimento não podem se mover, 

que quando se movem são atingidos por spray de pimenta. Disseram ainda que os 

policiais penais olham as unhas que têm que estar cortadas, caso estejam com as 

unhas grandes, têm que cortar no dente na frente deles e que se não fazem, levam 

cacetadas nas mãos e na cabeça.  

Destaca-se que, conforme a Lei 9.455/17, em seu artigo 1º Constitui crime de 

tortura: - constranger alguém com emprego de violência ou grave ameaça, causando-

lhe sofrimento físico ou mental: a) com o fim de obter informação, declaração ou 

confissão da vítima ou de terceira pessoa; b) para provocar ação ou omissão de 

natureza criminosa; c) em razão de discriminação racial ou religiosa; II - submeter 

alguém, sob sua guarda, poder ou autoridade, com emprego de violência ou 

grave ameaça, a intenso sofrimento físico ou mental, como forma de aplicar 

castigo pessoal ou medida de caráter preventivo. Pena - reclusão, de dois a oito 

anos.(grifo nosso) 

Ressalta-se que o § 1º da lei acima mencionada estabelece que na mesma 

pena incorre quem submete pessoa presa ou sujeita à medida de segurança, a 

sofrimento físico ou mental, por intermédio da prática de ato não previsto em lei ou 

não resultante de medida legal. 

Ainda durante uma entrevista com os reclusos no que diz respeito ao 

atendimento médico às pessoas privadas de liberdade, informaram que apenas 

quatro fichas são disponibilizadas por pavilhão a cada semana para o referido 

                                                
21 A atuação de assistentes sociais no sistema prisional é regulamentada pela Lei Federal nº 

8.662/1993, que dispõe sobre a profissão de assistente social e estabelece as competências e 
atribuições desses profissionais. No contexto prisional, a atuação dos assistentes sociais visa garantir 
os direitos, promover a cidadania e contribuir para a reintegração social dos indivíduos no cumprimento 
da pena. Isso inclui a realização de atendimentos individuais, grupos de apoio, elaboração de relatórios 
sociais, entre outras atividades que visam ao bem-estar e à ressocialização dos detentos. 
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atendimento, limitando o acesso à assistência médica22. Além disso, no posto médico, 

há uma falta de medicamentos essenciais na unidade, incluindo medicamentos 

controlados, como o clonazepam. 

Na Unidade Básica de Saúde, quando as pessoas privadas de liberdade são 

encaminhadas para o atendimento médico, são atendidas pelo médico cubano que, 

segundo os reeducandos, realiza um atendimento de má qualidade, tratando de forma 

ríspida e sem dar explicações sobre a patologia do paciente. Foram muitas as queixas 

em relação ao referido profissional. 

Outra questão destacada pelos reclusos é a quantidade insuficiente de fichas 

disponíveis para atendimento médico, o que resulta em atrasos e na impossibilidade 

de muitos detentos receberem a assistência necessária. Além disso, eles 

mencionaram que, no passado, o atendimento médico estava disponível duas vezes 

por semana, facilitando o acesso regular aos cuidados de saúde.  

Em relação ao atendimento odontológico no ambiente prisional, é válido 

observar que, embora seja oferecido a todos os reclusos, muitas vezes se limita à 

realização de procedimentos de extração dentária, segundo relatos dos reclusos, não 

permitindo a realização de restaurações odontológicas. Além disso, há relatos de que, 

mesmo com a presença de profissionais dentistas, a demanda por atendimento não 

é totalmente atendida, resultando em uma escassez de assistência odontológica. 

Essa mesma limitação no quantitativo de atendimento também se faz notória 

em outras áreas, como na fisioterapia, onde apenas um pequeno grupo de pessoas 

tem a oportunidade de receber tratamento fisioterapêutico. Além disso, a 

disponibilidade de acesso a um psicólogo clínico no sistema prisional também é 

restrita devido à grande procura no atendimento.  

                                                
22 A Constituição Federal do Brasil assegura o direito à saúde como um direito fundamental. Os titulares 
têm direito ao acesso à assistência médica e ao tratamento adequado, que devem ser fornecidos de 
acordo com os princípios da universalidade, integralidade e equidade. A Lei de Execução Penal (Lei 
nº 7.210/1984) estabelece que a assistência à saúde do preso é dever do Estado e deve ser prestada 
por meio de atendimento médico, odontológico e farmacêutico. 



 
ESTADO DO ACRE 

MECANISMO ESTADUAL DE PREVENÇÃO E COMBATE À TORTURA – MEPCT/AC 

 

 Rua Dr. Omar Sabino de Paula, bairro Estação Experimental e-mail: mepctacre@gmail.com 

29 

No quesito atendimento médico na especialidade psiquiatra, há relatos da falta 

de alguns psicofármacos23. Segundo informações das pessoas reclusas, a falta e 

atraso de medicações tem sido algo constante.  

No que diz respeito à vestimenta dos reclusos, é importante salientar que o 

Instituto de Administração Penitenciária do Estado do Acre – IAPEN/AC não fornece 

as vestimentas necessárias, infringindo a Lei de Execução Penal e a Lei nº 

1908/2007, tornando-se, portanto, responsabilidade das famílias dos reclusos garantir 

o fornecimento de roupas apropriadas. Essas vestimentas incluem uma bermuda de 

cor laranja e uma blusa branca, que são elementos essenciais para a identificação e 

padronização dentro das instalações24. Impende ressaltar que as Regras de Mandela 

trazem em seu bojo, a regra Regra 19, que determina que o preso que não tiver 

permissão para usar roupas próprias, deve receber do Estado a vestimenta.  

Além disso, é crucial mencionar que os kits de higiene são notoriamente 

escassos nas instalações da FOC, uma vez que não são fornecidos regularmente 

pela instituição. Novamente, recai sobre as famílias a obrigação de suprir essa 

carência, providenciando itens como colher plástica, água sanitária, desinfetante, 

sabão em pó, sabonete, creme dental e escova de dentes para os reclusos.   

No momento da inspeção foi possível observar que a unidade possuir três 

celas intituladas LGBTQIAPN+25 onde são alocados os reclusos que se identificam 

                                                
23 Os psicofármacos são um grupo de medicamentos que afetam o funcionamento do sistema nervoso 

central e são usados no tratamento de transtornos psiquiátricos. Eles incluem antidepressivos, 
ansiolíticos, antipsicóticos, estabilizadores de humor e estimulantes, entre outros (American Psychiatric 
Association, 2020). Esses medicamentos são prescritos por médicos psiquiatras para aliviar sintomas 
de condições como depressão, ansiedade, esquizofrenia, transtorno bipolar e transtorno de déficit de 
atenção e hiperatividade (TDAH).( Associação Americana de Psiquiatria. (2020). Manual Diagnóstico 
e Estatístico de Transtornos Mentais (DSM-5®). Pub Psiquiátrico Americano.) 
24  Art. 12. A assistência material ao preso e ao internado consistirá no fornecimento de alimentação, 
vestuário (grifo nosso) e instalações higiênicas. (Lei de Execuções Penais - LEP - LEI Nº 7.210, DE 
11 DE JULHO DE 1984). 
25 L: Lésbicas Mulheres que sentem atração sexual e afetiva por outras mulheres. G: Gays Homens 
sentem atração sexual e afetiva por outros homens. B: Bissexuais Pessoas que sentem atração sexual 
e afetiva por homens e mulheres. T: Transexuais Pessoas que assumem o gênero oposto ao de seu 
nascimento. Uma identidade ligada ao psicológico, e não ao físico, pois nestes casos pode ou não 
haver mudança fisiológica para adequação.Q: Queer Sempre foi usada como uma ofensa para a 
comunidade LGBTQIA+, no entanto, as pessoas do grupo se apropriaram do termo hoje é uma forma 
de designar pessoas que não se encaixam à heterocis normatividade, que é a imposição compulsória 
da heterosexualidade e da cisgeneridade. I: Intersexo Pessoas que não se adequam à forma binária 
(feminino e masculino) de nascença. Ou seja, seus genitais, hormônios, etc. não se encaixam na forma 



 
ESTADO DO ACRE 

MECANISMO ESTADUAL DE PREVENÇÃO E COMBATE À TORTURA – MEPCT/AC 

 

 Rua Dr. Omar Sabino de Paula, bairro Estação Experimental e-mail: mepctacre@gmail.com 

30 

com as siglas. Em diálogo com o gestor, o mesmo relatou que tal medida tem como 

objetivo, prevenir maus tratos oriundos da LGBTFOBIA dos demais reclusos, que não 

se identificam com as siglas e possíveis violações de direitos26.  

Alguns reclusos se queixaram de policiais penais que dizem: 'uns fazem 

piadinhas, enquanto outros nos respeitam; o diretor nos dá atenção e nos trata com 

respeito' (sic).27   

 No período de elaboração deste relatório, registrou-se o óbito de uma pessoa 

que se identificava como LGBTIAPN+, anteriormente entrevistado por esta instituição 

durante uma inspeção realizada pela MEPCT/AC. Após o evento, foram 

empreendidos esforços para a obtenção de informações sobre as circunstâncias do 

óbito. O atestado de óbito apontou como causa a ocorrência de um infarto fulminante. 

Durante conversações com os detentos, estes relataram que a pessoa privada 

de liberdade (PPL) apresentou insuficiência respiratória. Em resposta, os policiais 

penais efetuaram a retirada do detento de sua cela e procederam com manobras de 

ressuscitação, além de terem acionado o Serviço de Atendimento Móvel de Urgência 

(SAMU). No entanto, à chegada da equipe do SAMU, o óbito já havia sido constatado. 

É relevante ressaltar que a viatura não contava com recursos médicos para a 

emissão do atestado de óbito, tornando-se necessário o acionamento da equipe 

médica do SAMU para realizar tal avaliação.                                                                 

  Em continuidade à inspeção, em 28 de setembro de 2023, o MEPCT/AC em 

diálogo com as pessoas privadas de liberdade, ouviu relatos sobre: “os direitos que 

                                                
típica de masculino e feminino. A: Assexual Pessoas que não possuem interesse sexual. Por vezes, 
esse grupo pode ser também arromântico ou não, ou seja, ter relacionamentos românticos com outras 
pessoas. P: Pansexual Pessoas que desenvolvem atração física, amor e desejo sexual por outras 
pessoas independentemente de sua identidade de gênero. N: Não-Binário Pessoas que não se 
identificam com nenhum gênero, que se identificam com vários gêneros, entre outras. + O mais serve 
para abranger as demais pessoas da bandeira e a pluralidade de orientações sexuais e variações de 
gênero. 
26Tomar todas as medidas policiais e outras medidas para prevenir e proteger as pessoas de todas 
as formas de violência e assédio relacionadas à orientação sexual e identidade de 
gênero.(PRINCÍPIOS DE YOGYAKARTA, 2007, p 15) 
27 Implantar programas de treinamento e conscientização, para a polícia, o pessoal prisional e todas 

as outras pessoas do setor público e privado que estão em posição de perpetrar ou evitar esses atos 
(...)Toda pessoa tem o direito de não sofrer tortura e tratamento ou castigo cruel, desumano 
oudegradante, inclusive por razões relacionadas à sua orientação sexual ou identidade de 
gênero.(PRINCÍPIOS DE YOGYAKARTA, 2007, p 20) 
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estão sendo violados e que estão na Lei de Execução Penal e que não estão sendo 

cumpridos por parte do IAPEN, onde não existe ressocialização, estamos sendo 

criados como um animal, não tem medico, dentista, assistente social nem psiquiatra, 

e esses direitos estão sendo tirados da gente, não temos direito de saber dos 

noticiários que ocorre no mundo, nosso horário de solares é cortado pela metade, na 

lei são 2h as vezes nós passa trinta minutos, por conta que eles alegam que não tem 

efetivo”(sic). 

Relataram ainda que: “nas planilhas que eles têm guardadas vai ser possível 

perceber que em cinco anos atrás o efetivo dos agentes era menos; com as 

reivindicações dos agentes, eles ganharam mais equipamentos, reforma da guarita e 

diminuiu pela metade a quantidade de presos, e hoje, eles continuam a alegar que 

não podemos fazer acontecer a lei por falta de agentes e cortam as condições de 

humanidade’’ (sic). Disseram: “que estamos pagando pelos nossos crimes, iremos 

cumprir a pena, porém falta a ressocialização que passa longe de ser cumprida” (sic). 

 Acrescentaram ainda que passam anos privados longe de suas famílias, 

disseram que não tem um ensino escolar de qualidade, deixaram bem claro que: “tudo 

isso que estão colocando não estar sendo cumprindo nem 5%, porém todos eles 

recebem” (sic).  

Ainda em entrevista, os apenados relataram que: “em 2020 houve uma 

tentativa de massacre pela parte dos agentes penais, eles alegaram que os presos 

fizeram uma rebelião, sendo que os próprios agentes ocasionaram, e com isso tiraram 

a água, por três dias e depois vieram atirar na gente” (sic).  

Relataram que: “hoje não está longe de acontecer novamente, pois os policias 

penais estão fazendo do mesmo jeito em dias de visita ou qualquer outra coisa que 

beneficia os apenados, eles chegam e param sem dar uma explicação, só para 

insultar todos os apenados, esperando os apenados tomarem uma atitude e ficam à 

espreita todos armados” (sic). 

Em diálogo com os apenados os mesmos disseram que gostariam de saber o 

porquê de tudo isso, e acrescentam que: “tudo isso, pode mudar com uma fiscalização 

na rotina dos policias penais que é o que estar faltando pela parte do judiciário e 
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sabem que, se todos trabalharem juntos, irá acontecer a ressocialização dos presos” 

(sic).  

Outras situações constatadas pelo MEPCT/AC é a quantidade de pessoas que 

precisam passar por uma avaliação médica para realizarem cirurgias e que até o 

presente momento não estão tendo o seu direito garantido.  

  Em entrevista com alguns reclusos, estes relataram que a falta de efetivo é a 

justificativa que é dada pelos policiais penais para deixar de levá-los para realizar ou 

marcar as cirurgias; relataram ainda que muitos estão precisando do tratamento 

odontológico e quando consegue chegar à dentista, faltam materiais para obturar e a 

opção é arrancar ou ficar com dor de dente.  
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Fonte: arquivo do MEPCT/AC 

Relataram ainda que: “em relação à visita técnica nunca vimos a presença da 

equipe técnica, bem como o assistente social” (sic); informaram que:  “a técnica envia 

através do faxineiro um papel sendo que eles precisam escrever neste papel, o 

faxineiro pega e entrega para ela, e eles não sabem se realmente irão ser atendidos” 

(sic).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

É importante destacar que o papel do assistente social no sistema prisional é 

garantir os direitos dos apenados, visando a igualdade, equidade e justiça social. A 

presença deste profissional na prisão contribui no sentido de ressocializar o preso em 

seu convívio social, como também busca garantir e assegurar os direitos que ora são 

violados ou ocultos, dificultando assim a ressocialização dos indivíduos na sociedade.  



 
ESTADO DO ACRE 

MECANISMO ESTADUAL DE PREVENÇÃO E COMBATE À TORTURA – MEPCT/AC 

 

 Rua Dr. Omar Sabino de Paula, bairro Estação Experimental e-mail: mepctacre@gmail.com 

34 

O objetivo da assistente social atuante no sistema prisional é a garantia da 

ampliação dos direitos de apenados e familiares que geralmente estão em situação 

de vulnerabilidade social28.  

Salienta-se que é indispensável que o técnico tenha contato com os apenados, 

não usando este de um mediador para que possa ser estabelecido contato, ferindo 

assim o código de ética do assistente social.  

Outra situação recorrente e sentido por todos é referente ao dia de visita dos 

familiares, os apenados relataram que antes da pandemia as visitas eram aos finais 

de semana e havia o cumprimento das horas, e com isso eles estão se sentindo 

prejudicados, pois nem todos os familiares conseguem realizar a visita em 

decorrência do trabalho. 

Destaca-se que o direito à visita faz com que o preso mantenha seus laços 

familiares e afetivos fortes, é também uma forma de levar o mundo externo para 

dentro da penitenciária, atualizar o preso das mudanças do dia a dia e fazer com que 

ele não se esqueça que existe um mundo além das grades. 

Em continuidade à inspeção, no dia 03 de outubro a perita Lucinaira Carvalho 

juntamente com o a representante do Comitê Estadual de Prevenção e Combate 

Tortura – CEPCT/AC, a senhora Maria da Guia Medeiros, se deslocaram a FOC com 

o intuito de terminar a inspeção regular, e ao chegarmos no local fomos recebidas 

pelo Diretor da Divisão de Estabelecimento Penais de Recolhimento Provisório – 

DEPRP/CP – FOC – RB, que após um diálogo nos acompanhou até o chapão e fomos 

recebidos pelo chefe de segurança,  na qual relatou que os apenados estavam em 

greve de fome, estavam batendo grade e com isso não era aconselhável realizar os 

atendimentos, sendo que o mesmo disse que não iríamos entrar e que poderíamos 

retornar após a greve de fome.  

Na oportunidade verificamos a situação do carro de transporte que leva os 

apenados para a enfermaria, segundo relatos dos apenados que precisam do serviço, 

                                                
28 Disponível em: (https://www.faesfpi.com.br/revista/index.php/faesf/article/view/3) 
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a capacidade do veículo é uma e acabam colocando além da capacidade para levar 

os apenados a enfermaria. 

É importante ter um enfoque preventivo, ou seja, identificar aquelas 

circunstancias e práticas que possibilitem violações de direitos humanos. Por exemplo 

a ausência de cinto de segurança no veículo de transporte do preso pode provocar 

lesões durante o deslocamento ou a ausência de anamnese no momento da inclusão 

do preso pode agravar uma doença já existente ou se for infecto contagiosa, poderá 

disseminar-se entre os demais. 

Outra situação a destacar são os exames fora do sistema prisional que 

segundo os apenados acabam perdendo em decorrência da falta de efetivo segundo 

o que respondem a eles. E que se pode confirmar com as falas dos gestores quando 

os mesmos relatam a falta de recursos humanos. Assim, a má gestão e escassez 

de recursos para a promoção da saúde pública também se reflete aqui, 

ocorrendo as mesmas deficiências que ocorre geralmente, seja problemas 

técnicos de gestão e execução como falta de medicamentos, falta de transporte 

para a locomoção de emergência, carência de profissionais de saúde e etc, 

bem como a ausência de interesse público na implantação de políticas efetivas 

e a melhora das já existentes. 

Aqui, além de se tratar de direito à saúde aos que necessitam, trata-se de 

direito à saúde a uma população marginalizada pela sociedade como um todo, assim 

como também pelo poder público. 

 

 

 

 

 

.           



 
ESTADO DO ACRE 

MECANISMO ESTADUAL DE PREVENÇÃO E COMBATE À TORTURA – MEPCT/AC 

 

 Rua Dr. Omar Sabino de Paula, bairro Estação Experimental e-mail: mepctacre@gmail.com 

36 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: arquivo do MEPCT/AC 

 

A Lei de Execução Penal, A LEP, de nº 7210/1984, em seu art. 41, inciso VII 

dispõe que é um direito do preso o direito à saúde, especificando o que se entende 

por assistência à saúde em seu art. 14, que compreende como atendimento médico 

farmacêutico e odontológico. No entanto, o conceito de direito à saúde, apesar de 

expresso por lei em específico, este também deve ser interpretado como um direito 

humano, visto que trata-se de um direito social, sendo este mais abrangente e de 

ampla interpretação, podendo chegar a conclusão que o direito à saúde é mais que a 

ausência de enfermidade, mas também usufruir uma vida digna. 

É de responsabilidade estatal a promoção de saúde através de políticas 

públicas voltadas não só para a remediação, ou seja, não apenas se tratando de 

reparar danos causados pelo próprio estado na perda ou na ausência de direitos, mas 

também em forma de política pública, em um aspecto preventivo, visto que se trata 

de um direito fundamental fazer de tudo para que o conceito de dignidade de pessoa 

humana seja de fato atendido. 

O protocolo facultativo a Convenção da ONU contra a Tortura – OPCAT (2010) 

descreve que: 

Nenhuma autoridade ou funcionário público deverá ordenar, aplicar, permitir 
ou tolerar qualquer sanção contra qualquer pessoa ou organização por haver 
comunicado ao mecanismo preventivo qualquer informação, verdadeira ou 
falsa, e nenhuma dessas pessoas ou organizações deverá ser de qualquer 
outra forma prejudicada. p.106. 
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3. INFORMAÇÕES PRELIMINARES 

 

Unidade: Divisão de Estabelecimento Penais de Recolhimento Provisório de 

Rio Branco – DEPRP/CP – FOC -RB 

 

4. APRESENTAÇÃO  

A Divisão de Estabelecimento Penais de Recolhimento Provisório – 

DEPRP/CP – FOC, é uma parte essencial do sistema prisional do Estado, localizado 

dentro do complexo penitenciário, no entanto, enfrenta sérios desafios de 

superlotação, tendo a capacidade para oitocentos e setenta pessoas presas e no dia 

da inspeção estava com mil e oitocentos apenados. Essa superlotação representa um 

desafio considerável para a gestão da unidade, impactando a qualidade de vida dos 

detentos, condições de higiene e segurança. 

Embora originalmente destinada a abrigar pessoas em detenção provisória, a 

DEPRP/CP – FOC também abriga um número significativo de pessoas sentenciadas. 

Isso destaca a complexidade do sistema prisional, uma vez que a unidade enfrenta o 

desafio de gerenciar tanto detentos em espera de julgamento quanto aqueles que já 

foram condenados. 

 

4.1 ENTREVISTA COM O GESTOR DA DIVISÃO DE ESTABELECIMENTO 

PENAIS DE RECOLHIMENTO PROVISÓRIO 

O MEPCT/AC, durante a inspeção, esteve em diálogo com o gestor, que está 

neste cargo há aproximadamente um ano, relatou que tem graduação em gestão 

pública.  

Destaca-se a importância do cumprimento da Lei nº 7.210/11/1984 em seu Art. 

75. que estabelece que o ocupante do cargo de diretor de estabelecimento 

deverá satisfazer os seguintes requisitos: I - ser portador de diploma de nível 

superior de Direito, ou Psicologia, ou Ciências Sociais, ou Pedagogia, ou 

Serviços Sociais; II - possuir experiência administrativa na área; III - ter 
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idoneidade moral e reconhecida aptidão para o desempenho da função. (grifo 

nosso). 

 Durante a entrevista, o gestor compartilhou detalhes sobre as condições de 

fornecimento de itens essenciais aos reclusos por parte do IAPEN/AC. Segundo ele, 

a instituição disponibiliza colchões para os detentos, além disso, os kits de higiene 

são regularmente distribuídos aos reclusos, com uma frequência mensal29.  

No entanto, é importante destacar que durante a entrevista, o gestor ressaltou 

que, ultimamente, tem havido dificuldades na continuidade desse fornecimento 

regular, devido à escassez de materiais. Isso tem levado as famílias dos reclusos a 

assumirem a responsabilidade em fornecer os materiais diretamente a seus parentes 

que estão ali segregados30. 

 Informou que o fornecimento de água potável ocorre duas vezes ao dia, com 

duração média de sessenta minutos ou mais, de manhã e ao final do dia31. Para o 

armazenamento de água, são disponibilizados baldes de água pelo IAPAEN e 

também através dos familiares. 

No setor de laborterapia existem pessoas presas que trabalham pela remição 

da pena, como por exemplo, os faxineiros e cozinheiros. 

Em relação às disciplinas e ocorrências, a forma de imposição de sanção 

disciplinar aos presos é o isolamento por dez dias, para os presos que cometem faltas 

disciplinares, onde os mesmos passam pelo setor de sindicância e são encaminhados 

os casos de falta grave para o judiciário decidir sobre o período de isolamento que é 

de no máximo trinta dias, conforme a lei32. 

                                                
29 Art. 12. A assistência material ao preso e ao internado consistirá no fornecimento de alimentação, 
vestuário e instalações higiênicas. (LEI Nº 7.210, DE 11 DE JULHO DE 1984). 
30 Art. 13. O estabelecimento disporá de instalações e serviços que atendam aos presos nas suas 

necessidades pessoais, além de locais destinados à venda de produtos e objetos permitidos e não 
fornecidos pela Administração. (LEI Nº 7.210, DE 11 DE JULHO DE 1984). 
31 De acordo com a resolução de n°14 de 11 de novembro de 1994 que estabelece as regras mínimas 

para tratamento de presos no Brasil:  Art. 13. A administração do estabelecimento fornecerá água 
potável e alimentação aos presos." 
32 Art. 58. O isolamento, a suspensão e a restrição de direitos não poderão exceder a trinta dias, 
ressalvada a hipótese do regime disciplinar diferenciado. (Redação dada pela Lei nº 10.792, de 2003) 
Parágrafo único. O isolamento será sempre comunicado ao Juiz da execução. LEI Nº 7.210, DE 11 DE 
JULHO DE 1984. 



 
ESTADO DO ACRE 

MECANISMO ESTADUAL DE PREVENÇÃO E COMBATE À TORTURA – MEPCT/AC 

 

 Rua Dr. Omar Sabino de Paula, bairro Estação Experimental e-mail: mepctacre@gmail.com 

39 

As visitas não são submetidas à revista íntima, passam apenas pelo bodyscan 

e, em caso de suspeita de estar portando algum objeto ilícito, são revistadas em uma 

sala. 

Destacou ainda que para o serviço ter uma melhor qualidade se faz necessário 

aumentar os recursos humanos, elaborar projetos e colocar em pratica para a 

ressocialização dos apenados, bem como garantir os direitos dos apenados que 

muitas vezes, pela falta de efetivo, acabam perdendo a oportunidade da consulta fora 

da unidade o que lhe traz uma preocupação. 

O gestor ainda acrescentou que é necessário verificar as condições de trabalho 

dos policiais penais e que as condições precisam melhorar, pois é muito importante a 

valorização dos servidores, alegando ser muito importante, além dos reeducandos, 

os servidores também serem atendidos pelo psicólogo.      

É importante ressaltar que dois pavilhões da DEPRP/CP – FOC, o “O” e o “P”, 

abrigam uma população carcerária que inclui pessoas somente sentenciadas. No entanto, 

em outros pavilhões não há separação. 

 Segundo o gestor, no que se refere à separação entre presos provisórios e 

sentenciados, esta situação se dá em razão das organizações criminosas e a 

impossibilidade de se manterem no mesmo local, que é dividido por facção. 

Conforme a determinação da Lei nº 7.210/84 - Lei de Execução Penal que trata 

sobre a separação dos regimes de cumprimento da pena, está tendo o descumprindo 

da lei 13.167 de 06 de outubro de 2015 que altera o disposto no art. 84 da Lei nº 

7.210, de 11 de julho de 1984 - Lei de Execução Penal, para estabelecer critérios para 

a separação de presos nos estabelecimentos penais. 

É importante destacar que a Lei n. 1908 de 31 de julho de 2007 que dispõe 

sobre o IAPEN/AC, em seu artigo 18, inciso IV – atender os preceitos legais e as 

normas internacionais no que concerne ao tratamento das pessoas privadas de 

liberdade e inciso V estabelece destinar local adequado para separação das pessoas 

em cumprimento das diferentes medidas de execução penal e à espera da decisão 

judicial. 
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4.2 ALA DE SAÚDE MENTAL E ENFERMARIA 

A ala destinada aos pacientes portadores de sofrimento mental é composta por 

oito celas que abrigam em média dois pacientes por cela. Os pacientes participam 

durante o dia de atividades integrativas como jogos e aulas de taekwondo33.Todos os 

dias, os mesmos têm acesso ao sol e à água.34 Durante o dia, a ala psiquiátrica conta 

com a ajuda de um apenado para auxiliar nas atividades com os pacientes. 

Em diálogo estabelecido com as pessoas privadas de sua liberdade, estes 

notificaram que na Unidade Básica de Saúde (UBS) da respectiva instituição prisional, 

há uma prática regular de atendimento psicológico, proporcionado pelo profissional 

de psicologia alocado no estabelecimento. Adicionalmente, é mencionado que o 

serviço psiquiátrico também se encontra disponível, sendo conduzido pelo médico 

especializado na área de psiquiatria. No entanto, constatou-se que o especialista não 

faz parte da equipe de recursos humanos fixo da UBS.  

É imperativo enfatizar que a dispensação de medicamentos é executada sob 

a responsabilidade da equipe de saúde da Unidade, com estrita observância do 

horário de administração previamente prescrito pelo médico responsável pelo 

tratamento. É relevante ressaltar que esta ala de assistência médica e de saúde se 

encontra estruturada em duas seções distintas, uma destinada à enfermaria e a outra 

direcionada à assistência psiquiátrica, as quais operam de forma diferenciada, 

visando atender às necessidades específicas e complexas dos indivíduos sob 

custódia do Estado. 

Em relação à estrutura, é possível observar que a ala dispõe de iluminação, 

bem como suas paredes externas demonstram estar limpas e devidamente pintadas. 

No que tange à higienização, merece destaque a ausência de resíduos ou lixo nos 

                                                
33 arte marcial que procura desenvolver características físicas importantes como a velocidade, 

coordenação, força, elasticidade, resistência, destreza, entre outras. (disponível em Definição 

Taekwondo | apenas palavras (wordpress.com). acessado em 15/09/2023. 
34 Lei de Execução Penal do Brasil (Lei nº 7.210/1984) e estabelece o direito do preso ao banho de 
sol. IV - direito do preso à saída da cela por 2 (duas) horas diárias para banho de sol. Essa disposição 
da lei é importante para garantir que os detentos tenham acesso regular ao ar livre e à luz solar, o que 
é essencial para sua saúde física e bem-estar. 

https://atgaiatkdresources.wordpress.com/definicao-taekwondo/
https://atgaiatkdresources.wordpress.com/definicao-taekwondo/
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corredores, o que contribui para a preservação do ambiente. Contudo, quando se trata 

do interior das celas, é possível sentir um odor específico. 

Nas celas destinadas a enfermarias, é possível constatar condições de má 

higiene, como a presença de odores de urina, além de problemas na iluminação 

interna, incluindo fios soltos. Salienta-se que tais celas são designadas para 

acomodações individuais que apresentam algum grau de enfermidade.  

 

4.3 ENTREVISTAS COM AS PESSOAS PRIVADAS DE LIBERDADE DO REGIME 

PROVISÓRIO 

Ao entrevistar os reeducandos acima referidos, estes foram unânimes nas 

reclamações em relação à alimentação e confirmaram o que as pessoas privadas de 

liberdade que estão recolhidas no Complexo Penitenciário Francisco de Oliveira 

Conde afirmaram: que a alimentação fornecida é insatisfatória, de péssima qualidade 

e insuficiente35. 

Em relação à saúde, as queixas narradas a este órgão foram unânimes quanto 

ao serviço de saúde. No dizer dos detentos não há oportunidade de atendimento ao 

serviço médico, faltam medicações, não conseguem ser encaminhados ao dentista, 

sofrem com enfermidades e dores diariamente.  

Houve uma queixa recorrente sobre um médico clínico geral, de nacionalidade 

Cubana, que atende na UBS e dispensa um tratamento de péssima qualidade para 

com os pacientes. Segundo os reeducandos, o médico citado trata rispidamente os 

pacientes, não explica a patologia, não dá instruções sobre a medicação prescrita e 

os trata com discriminação36 dizendo que: “o médico é ele” (sic).  

                                                
35 Regras Mínimas das Nações Unidas para o Tratamento de Prisioneiros (Regras Mandela) - Regra 

20.1:A alimentação fornecida a todos os prisioneiros será suficiente em quantidade, qualidade e 
variedade para mantê-los em boa saúde e prevenir doenças. 
36 “Todos os presos devem ser tratados com respeito, devido a seu valor e dignidade inerentes 
ao ser humano. Nenhum preso deverá ser submetido a tortura ou tratamentos ou sanções cruéis, 
desumanos ou degradantes e deverá ser protegido de tais atos, não sendo estes justificáveis em 
qualquer circunstância. A segurança dos presos, dos servidores prisionais, dos prestadores de serviço 
e dos visitantes deve ser sempre assegurada” Grifos nossos (Regras de Mandela, Regra 01, Brasília, 
2016, p.21). 
“I - A medicina é uma profissão a serviço da saúde do ser humano e da coletividade e será exercida 
sem discriminação de nenhuma natureza” (Código de Ética Médica - Resolução CFM n° 2.217, de 27 
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A superlotação das celas foi uma queixa recorrente da população carcerária, 

tendo sido observado pelo MEPCT/AC celas com quinze pessoas que não tinham 

espaço para dormir, se não fosse em redes.  

Durante as entrevistas, os presos do regime provisório se queixaram sobre a 

falta de atendimento da equipe multidisciplinar, onde alguns alegam que nunca viram 

as profissionais e que não há o atendimento psicossocial, gerando uma grande 

insatisfação na população carcerária. Questionados por este órgão de monitoramento 

se recebem requerimentos para atendimento do referido setor, os mesmos disseram 

que enviam bilhetes, mas que não recebem retorno de seus pleitos. No dizer dos 

presos, quem decide é o faxineiro e o policial penal se o bilhete deve ser entregue e 

esse fato causa ansiedade nos mesmos, pois precisam do atendimento. 

No tocante à provisão de acesso à água potável e ao período destinado ao 

banho de sol, constata-se, por meio de relatos dos reclusos, que o intervalo designado 

para a atividade de banho de sol é de aproximadamente oitenta minutos, e a 

disponibilização de água potável ocorre uma vez ao longo do período diurno é de 

quarenta minutos.  

A conduta dos policiais penais do GPOE quando vão aos pavilhões para 

realizar os procedimentos de revista, foi também uma queixa dos presos do regime 

provisório; alegaram, assim como os presos do regime fechado, que o GPOE os 

agride com palavras de baixo escalão, xingamentos e que já entram gritando de forma 

truculenta e por vezes, mesmo sem nenhum motivo, lançam spray de pimenta. 

Disseram ainda que a ordem é para não olhar para os policiais penais do GPOE (ficar 

sempre de cabeça baixa), mas que sempre andam de tal forma a encobrir o rosto37.  

 

                                                
de setembro de 2018 Modificada pelas Resoluções CFM nº 2.222/2018 e 2.226/2019. Capítulo I, 
Princípios Fundamentais) 
 
37 Artigo 5º da Convenção Americana sobre Direitos Humanos, também conhecida como Pacto de San 
José da Costa Rica, 2. Ninguém deve ser submetido a torturas, nem a penas ou tratos cruéis, 
desumanos ou degradantes. Toda pessoa privada de liberdade deve ser tratada com respeito devido 
à dignidade inerente ao ser humano. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Conforme estabelecido pela Convenção contra a Tortura e Outras Penas ou 

Tratamentos Cruéis, Desumanos ou Degradantes das Nações Unidas, ratificada pelo 

Brasil em 28 de setembro de 1989, juntamente com o Protocolo Facultativo 

associado, aceito em 19 de junho de 2007, o país a responsabilidade de prevenir e 

combater a tortura em todos os níveis de detenção. No contexto do estado do Acre, 

a importância da implementação efetiva desses compromissos se reflete na Lei de 

Criação do Mecanismo Estadual de Prevenção e Combate à Tortura do Acre, 

promulgada em 2022, que atribuiu esse órgão como uma entidade autônoma de 

fundamental importância para a proteção dos direitos humanos, prevenção e combate 

à tortura no Estado. 

No entanto ressalta-se que a efetivação desses compromissos vai além da 

mera ratificação dos tratados; requer a implementação efetiva das recomendações 

propostas nos relatórios.  

Os Mecanismos Nacionais de Prevenção desempenham um papel crucial 

nesse aspecto, fornecendo avaliações detalhadas e recomendações concretas para 

garantir que as pessoas privadas de liberdade sejam protegidas com dignidade e 

respeito por seus direitos fundamentais. 

É imperativo compreender que a observância e a aplicação das 

recomendações não são meras formalidades, mas sim a espinha dorsal do respeito 

pelos direitos humanos. Trata-se de traduzir palavras em ações, garantindo que todos 

os indivíduos, independentemente de sua situação jurídica, recebam tratamento 

digno e humano. 

  

É o relatório. 
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Ante o exposto, o Mecanismo Estadual de Prevenção e Combate a Tortura no 

Estado do Acre – MEPCT/AC, no uso de suas atribuições legais, nos termos da Lei 

nº 3.986/2022, emite às autoridades competentes as RECOMENDAÇÕES, conforme 

transcritas abaixo, para que sejam implementadas por V. Excelências nos prazos 

estabelecidos por este órgão de monitoramento. 

O Protocolo de Prevenção e Combate à Tortura (OPCAT) no artigo 22 

preconiza que as autoridades competentes do Estado-Parte interessado deverão 

examinar as recomendações do Mecanismo Preventivo Nacional e com ele engajar-

se em diálogo sobre possíveis medidas de implementação. 

 

5. RECOMENDAÇÕES 

À SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES – SEE 

Acre 

1. Fornecer os materiais listados no OF/EFA/31/2023, 

MEMORANDO/EFA/25/2023, OF/EFA/89/2023 e 

MEMORANDO/EFA/27/2023, anexados ao presente relatório. Prazo: quatro 

meses; 

2. Fornecer cento e sessenta metros de cabeamento para a rede de internet, 

uma vez que o IAPEN se comprometeu em disponibilizar a rede de internet. 

Prazo: imediato. 

À SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE DO ACRE - SESACRE 

1. Fornecer uma maca/divã hospitalar ou clínica (fixo) para substituir a que está 

localizada no Consultório II da Unidade Básica de Saúde Prisional. Prazo: 

imediato; 

2. Estabelecer um procedimento de controle de medicamentos para evitar que 

haja falta de estoque na unidade prisional, principalmente antibióticos e 

psicofármacos. Prazo: imediato; 

3. Contratar de um Psicólogo Clínico. Prazo: Prazo: trinta dias. 

4. Contratar de um Médico Clínico geral. Prazo: sessenta dias; 

5. Contratar de um Fisioterapeuta. Prazo: Prazo: trinta dias. 
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6. Fomentar e acompanhar a discussão e construção da Política Nacional de 

Atenção Integral à saúde das pessoas privadas de Liberdade no Sistema 

Prisional - PNAISP no Estado do Acre; Prazo: imediato. 

7. Proporcionar mutirões de serviços de assistência médica nas áreas de 

medicina interna, odontologia, urologia e outras especialidades, com inclusão 

da população LGBTI+ sob custódia, garantindo uma prestação abrangente de 

cuidados médicos para todos as pessoas presas. Prazo: trinta dias. 

8. 8 – Que seja realizada um levantamento junto ao IAPEN de todos os 

reeducando que precisam fazer cirurgias. Prazo: tinta dias; 

9. 9 -  Articular o mutirão de cirurgia para contemplar os apenados que precisam 

com urgência realizar: Prazo; noventa dias; 

 

À SECRETARIA DE JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA - SEJUSP/ INSTITUTO 

DE ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA DO ESTADO DO ACRE – IAPEN/AC 

 

1. Consertar a máquina de body scanner da recepção que está com defeito. 

Prazo: trinta dias; 

2. Realizar capacitação para os policiais penais a respeito de LGBTFOBIA 

através da Escola de Administração Penitenciária, conforme artigo 8º da Lei nº 

1908 de 31 de julho de 2007. Sugerimos que sejam convidados: o Centro de 

Atendimento à Vítima - CAV no MPAC, Departamento de Promoção dos 

Direitos Humanos da Secretaria de Estado de Assistência Social e Direitos 

Humanos - SEASDH ou Conselho Estadual de Direitos LGBTIAPN+, Comissão 

dos Direitos Humanos da OAB, entre outras instituições. Prazo: trinta dias; 

3. Executar reforma nas salas de atendimento da Unidade Básica de Saúde 

(UBS) com a remoção do mofo presente nas paredes. Prazo: três meses; 

4. Realizar mutirão de atendimento psicossocial individual a todos as pessoas 

presas dos pavilhões da FOC. Prazo: trinta dias; 

5. Colocar à disposição dois Psicólogos e um Assistente Social do quadro 

funcional do IAPEN, para compor a equipe multidisciplinar da FOC para que 

possa ser sanada a deficiência dos recursos humanos. Prazo: um mês;  
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6. Construir camas fixas de concreto nas celas que atualmente não possuem 

esse tipo de estrutura. Prazo: sessenta dias; 

7. Ofertar vagas de trabalho para os reeducandos que tenham aptidão na área 

de construção nas obras que precisam ser feitas dentro dos presídios, para 

que aos mesmos seja concedida a remição da pena. Prazo: trinta dias; 

8. Realizar uma reforma na cobertura/telhado da unidade de regime fechado 

devido à infiltração no teto das celas. Prazo: noventa dias;  

9. Avaliar o restabelecimento do acesso a aparelhos de rádio e televisão 

anteriormente permitidos nas celas dos pavilhões da FOC. Prazo: dois meses;  

10. Permitir que os reclusos sejam mantidos regularmente informados das notícias 

mais importantes através de leitura de jornais, publicações periódicas ou 

instituições especiais. Prazo: imediato;  

11. Garantir o fornecimento de vestuário adaptado às condições climatéricas e de 

saúde a todos os reclusos; este vestuário não deve ser degradante ou 

humilhante. Prazo: imediato;  

12. Garantir a distribuição regular de kits de higiene pessoal individual aos reclusos 

a cada trinta dias. Prazo: trinta dias.  

13. Realizar capacitação na área Direitos Humanos para os Policiais Penais do 

Grupo Penitenciário de Operações Especiais - GPOE através da Escola de 

Administração Penitenciária, conforme artigo 8º da Lei nº 1908 de 31 de julho 

de 2007. Sugerimos que sejam convidados: Departamento de Promoção dos 

Direitos Humanos da Secretaria de Estado de Assistência Social e Direitos 

Humanos – SEASDH, Comitê de Prevenção e Combate à Tortura do Estado 

do Acre, Comissão dos Direitos Humanos da OBA, Ministério Público, Poder 

Judiciário, dentre outras instituições. Prazo: trinta dias. 

14. Garantir o fornecimento da alimentação de valor nutritivo adequado à saúde e 

a robustez física, de qualidade, bem preparada e servida, de acordo com a 

Regra 22 das Regras Mínimas das Nações Unidas para Tratamento de 

Reclusos. Prazo: imediato; 
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15. Garantir o cumprimento das três horas de visitas para os familiares dos 

reeducandos, sendo compensado o tempo que se perde na entrada. Prazo: 

imediato; 

16. Analisar a possibilidade do retorno das visitas dos familiares aos finais de 

semana nos estabelecimentos prisionais, uma vez que os familiares são 

importantes para a ressocialização do preso. Prazo: imediato;  

17. Promover a participação dos familiares dos reeducandos e da comunidade em 

geral nas atividades educacionais, contribuindo no processo de 

ressocialização e reintegração social e estabelecer articulação entre o sistema 

de educação e de trabalho com o Poder Judiciário, no sentido de processar a 

remição de acordo com a Lei de Execuções Penais e conforme a lei nº 1908 

de 31 de julho de 2007. Prazo: imediato; 

18. Garantir que a equipe técnica possa se apresentar aos apenados e não manter 

distância, pois é um direito do reeducando. Prazo: imediato; 

19. Garantir o cumprimento do artigo nº 75 da Lei de Execução penal, sobre os 

gestores de unidades prisionais. Prazo: trinta dias. 

20. Garantir a provisão de colchões apropriados para todas as pessoas presas 

inclusive o kit de higiene por completo semanalmente. Prazo: imediato;  

21. Realizar o serviço de escoamento adequado para que a água escorra de modo 

a não entrar nas celas, uma vez que se aproxima o inverno amazônico. Prazo: 

trinta dias. 

22. Garantir que os reclusos possam beneficiar-se dos serviços de tratamento 

adequado à necessidade, de acordo com o tratamento médico, odontológico, 

de enfermagem e o atendimento multiprofissional, em conformidade com as 

Regras Mínimas para Tratamento de Presos no Brasil. Prazo: imediato; 

23. Respeitar a capacidade de cada cela na unidade, e promover a realização de 

um mutirão carcerário pela Defensoria Pública. Prazo: imediato; 

24. Garantir o serviço de saúde incumbido de avaliar, promover, proteger e 

melhorar a saúde física e mental de todos os reclusos prestando particular 



 
ESTADO DO ACRE 

MECANISMO ESTADUAL DE PREVENÇÃO E COMBATE À TORTURA – MEPCT/AC 

 

 Rua Dr. Omar Sabino de Paula, bairro Estação Experimental e-mail: mepctacre@gmail.com 

48 

atenção às necessidades especiais ou problemas de saúde que dificultem a 

reabilitação. Prazo: imediato; 

25. Garantir o cumprimento das regras de Mandela sobre os vestuários dos 

apenados que é de inteira responsabilidade do Estado. Art. 12. A assistência 

material ao preso e ao internado consistirá no fornecimento de alimentação, e 

instalações higiênicas. (Lei de Execuções Penais - LEP - LEI Nº 7.210, DE 11 

DE JULHO DE 1984). Prazo: imediato; 

26. Garantir o acesso regular e ininterrupto ao banho de sol, conforme previsto na 

Lei de Execução Penal IV, que prevê o direito do preso à saída da cela por 

duas horas diárias. Prazo: imediato; 

27. Realizar um levantamento de todos os reeducandos que precisam fazer 

cirurgias. Prazo: Prazo: trinta dias. 

28. Articular um mutirão de cirurgias com a Sesacre para contemplar os apenados 

que precisam com urgência realizá-las: Prazo: três meses;  

29. Garantir que seja viabilizado o acesso à implementação de cursos 

profissionalizantes. Prazo: Imediato; 

30. Garantir que os profissionais de saúde cumpram com as suas cargas horárias; 

Prazo: Imediato; 

31. Realizar mutirão de atendimento sobre doenças infectuosas junto aos 

apenados e seguir com o tratamento, garantindo um dos direitos fundamentais 

que é a vida. Prazo: Imediato; 
 

 

  A DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO ACRE 

1.Participar da elaboração e implementação de um Plano de Redução da 

Superlotação do Sistema Prisional, em conjunto com o IAPEN, 

observando:  

 a) - As diretrizes e recomendações estabelecidas pelos organismos 

internacionais para o enfrentamento da superlotação e 

superencarceramento, como o Manual de Estratégias para a Redução da 

Superlotação Carcerária da UNODC; 
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b) - As Súmulas Vinculantes nº 26 (exame criminológico) e nº 56 

(progressão e saída antecipada nas unidades com lotação acima da 

capacidade), ambas do Supremo Tribunal Federal.  Prazo: imediato; 

2 - Organizar e realizar em caráter emergencial mutirões com vistas a 

analisar a situação jurídica dos (as) presos (as) provisórios (as); Prazo: 

imediato; 

3 - Promover o ciclo virtuoso do combate a doenças infecciosas, com 

adoção de medidas profiláticas de testagem, isolamento e 

desencarceramento, tanto quanto possível conversão em penas 

alternativas e prisão domiciliar nos casos em que as pessoas tiverem o 

perfil de titulares do direito previsto nas Recomendações 62 do CNJ.  

Prazo: imediato; 

4 - Promover ações que visem a estruturação e o fortalecimento dos 

trabalhos desenvolvidos pelos Núcleos da Defensoria Pública do Estado; 

Prazo: imediato; 

 

Ao MINISTERIO PUBLICO ESTADUAL.  

1. Estabelecer ações a fim de garantir o devido controle social na elaboração e 

aplicação de um Protocolo de Uso da Força e o devido enquadramento do 

GPOE, e a devida apuração, responsabilização, punição e a adoção de 

medidas de não repetição do uso abusivo e desproporcional da força. Prazo: 

imediato; 

2. Fiscalizar a liberação e execução do Plano para Aplicação do Fundo 

Penitenciário do Estado do Acre - FUNPENACRE na Modalidade Fundo a 

Fundo, para o poder executivo do Acre; Prazo: imediato; 

 

 

 


